VETO TOTAL  AO  PROJETO DE LEI Nº 9, DE 2009
Mensagem A-nº 207/2013, do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 18 de novembro de 2013
Senhor Presidente
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência,

para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, §

1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do

Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 9, de 2009,

aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº

30.408.

De origem parlamentar, a medida torna obrigatória a

utilização do símbolo oficial do Sistema Único de Saúde (SUS)

nas unidades de saúde que compõem a rede estadual de saúde,

independente das modalidades de gestão e gerência a que

estejam submetidas.
Para os efeitos da lei, o projeto considera como símbolo

oficial do SUS aquele definido pelo Ministério da Saúde. Determina

que referido símbolo seja utilizado também pelas unidades

de saúde ou seus setores administrativos que, mesmo não

fazendo parte da rede própria da Secretaria da Saúde, estejam

sob sua responsabilidade ou recebem recursos públicos do SUS;

pelas ambulâncias e demais veículos da rede pública estadual

de saúde; nos uniformes dos trabalhadores de saúde; no material

impresso e nas peças publicitárias veiculadas na mídia,

voltadas para a divulgação de programas, serviços e ações de

saúde vinculados ao SUS ou que sejam realizadas com recursos

próprios. Estabelece o local para a colocação do símbolo. Por

fim, fixa o prazo de 60 (sessenta) dias para o Poder Executivo

regulamentar a lei.

Não obstante os elevados desígnios do legislador, vejome

compelido a negar integral assentimento ao projeto, pelas

razões que passo a expor.

A pretexto de tornar obrigatória a utilização do símbolo

oficial do SUS, o projeto, por força de sua abrangência, acaba

por criar atribuições à Secretaria da Saúde, e, por consequência,

interferir em domínio exclusivo do Chefe do Poder Executivo.

De fato, a propositura, ao impor conduta a ser adotada pelas

unidades estaduais de saúde, por veículos e nos equipamentos,

revela ingerência em seara restrita à administração estadual, o

que não se aponta viável.

A medida em exame, de caráter tipicamente administrativo,

se insere no campo da competência privativa do Chefe do Poder

Executivo. Providência dessa natureza, que venha a se concretizar

mediante lei originária desse Parlamento, não guarda

a necessária concordância com as limitações decorrentes do

princípio da separação dos Poderes (artigo 2º, da Constituição

Federal, e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual).

Provindos do postulado básico que norteia a divisão funcional

do Poder, tais preceitos acham-se refletidos no artigo 47,

incisos II, XIV e XIX, da Constituição do Estado, que atribuem ao

Governador, competência privativa para dispor sobre matéria

de cunho administrativo e exercer a direção superior da administração

estadual, praticar os demais atos de administração e

dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento

da administração estadual, a quem ainda pertence, com exclusividade,

a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo,

quando necessária a edição da lei para concretizar a medida.

Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo

Supremo Tribunal Federal, da qual configuram exemplos os

acórdãos proferidos na ADI nº 2.646-SP, na ADI nº 2.417-SP e

na ADI nº 1144-RS.

Acresça-se que as ações e os serviços de saúde prestados

pelo Poder Público integram uma rede regionalizada e hierarquizada

e constituem o Sistema Único de Saúde – SUS, organizado

de acordo com os princípios da descentralização, com

direção única em cada esfera de governo, atendimento integral,

com prioridade para as atividades preventivas, e participação

da comunidade (artigo 198, da Constituição Federal).

O gerenciamento do SUS pressupõe, portanto, que a atuação

dos entes políticos envolvidos seja harmônica, devendo

a legislação proveniente das diversas esferas de competência

obedecer às diretrizes e regras básicas desse sistema, de sorte

a impedir a fragmentação de normas, com o consequente

comprometimento da unicidade determinada pela Constituição.

Por outro lado, insta ressaltar que o projeto, ao assinalar o

prazo de 60 (sessenta) dias para o Poder Executivo regulamentar

a lei, incorre, mais uma vez, em inconstitucionalidade por se

tratar de tema reservado à competência privativa do Chefe do

Poder Executivo (artigo 84, inciso IV, da CF; artigo 47, inciso III,

da CE), cujo exercício não pode ser estreitado pelo Parlamento,

sob pena de ofensa ao postulado da harmonia entre os poderes,

consoante jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADI nº

546, ADI nº 2.393, ADI nº 3.394 e ADI nº 2.800).

Por incorrer o projeto em inconstitucionalidade pela intervenção

em área reservada ao domínio do Poder Executivo e

tendo em vista o vício que macula o artigo 1º da proposição, na

sua essência, os demais dispositivos, em face da sua dependência,

revelam-se inconstitucionais por arrastamento. Já é pacífico,

no Supremo Tribunal Federal, o entendimento no sentido de que

se a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afetar

o sistema normativo dela dependente, ou se estender a normas

subsequentes, configura-se o fenômeno da inconstitucionalidade

por arrastamento (ADI nº 173-6/DF; ADI nº 1.144-8/RS; ADI

nº 2.895-2/AL; ADI nº 3.255-1/PA e ADI nº 4.009-0/SC).

Expostos os motivos que me induzem a vetar, totalmente,

o Projeto de lei nº 9, de 2009, restituo o assunto ao oportuno

reexame dessa ilustre Casa Legislativa.

Reitero a Vossa Excelência protestos de elevada consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente

da Assembleia Legislativa do Estado.

